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lobby discreto 
contra anistia 

O caminho que leva do 
plenário da Câmara, onde 
funciona a Constituinte, até 
o Senado, foi apelidado pelo 
senador Jarbas Passarinho* 
(PDS-FA) de * 'corredor 
sem oração principal", 
porque as pessoas que por 
ali passam nunca conse
guem terminar uma frase 
durante esse percurso. A 
comparação serve para 
ilustrar o assédio com que 
populares e lobistas profis
sionais cercam os Consti
tuintes. Mas não demons
tra uma outra face, muitas 
vezes invisível, de se fazer 
pressão política. 

Os militares, classifica
dos como "discretos" por 
Passarinho, não telefonam, 
não mandam cartas, nem 
ficam plantados horas a fio 
no Salão Verde da Câmara. 
Eles possuem espécies de 
pombos-correio que trazem 
o recado dos ministros des
sa área até o parlamento. 
Ultimamente seus maiores 
interlocutores têm sido os 
deputados Ricardo Fiúza 
(PFL-PE) e Bonifácio de 
Andrada (PDS-MG), além 
do senador José Richa 
(PMDB-PR) e o próprio re
lator Bernardo Cabral 
(PMDB-AM). 

A discrição desses minis
tros tem levado a Consti
tuinte a "ponderar e ava
liar" todas as questões em 
que eles emitem parecer 
contrário, segundo afirmou 
o senador José Fogaça 
(PMDB-RS). "Militarismo 
não é fantasma, é realida
de", disse o senador, acres
centando, ainda, que os 
avanços para a democra
cia devem ter bases sóli
das, não se admitindo ins
tabilidade. Olhos, ouvidos e 
bocas dos gabinetes milita
res estão voltados hoje pa
ra a anistia, mas já tive
ram como predileção o 
mandato do presidente Jo
sé Sarney e, até mesmo, 
sistema de governo. 

Para o deputado Paulo 
Ramos (sem partido-RJ), 
entretanto, as opiniões ma
nifestadas pelos ministros 
da Marinha, Exército ou 

Aeronáutica, não represen
tam a vontade das Forças 
Armadas. "Eles são fun
cionários de confiança do 
governo e não falam pelas 
corporações", acrescenta. 
Ainda de acordo com o de
putado, se fosse feita pes
quisa de opinião dentro da 
instituição, o resultado se
ria favorável à anistia — 
"é a única forma de se res
tabelecer a dignidade" das 
Forças, diz. 

Ramos falou também 
que a posição dos ministros 
contrária à anistia é "um 
lobby equivocado", pois 
sua efetivação representa
rá o " e s q u e c i m e n t o 
reciproco" de fatos como a 
tortura praticada "por al
guns militares". Mas nem 
só de militares vive o Bra
sil. Os passos finais da 
Constituinte serão seguidos 
de perto também pelos pro
curadores da União. Eles 
querem garantir nas Dis
posições Transitórias a 
criação da Procuradoria 
Geral da União. 

A Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) fará a con-
trapressão. Os seus diri
gentes não querem ver a 
Procuradoria separada do 
Ministério Público. Nessa 
fase o "trem da alegria" — 
que os constituintes dizem 
estar embutido no texto do 
Centrão — também estará 
funcionando a todo vapor. 
Aos seus autores interessa 
aprovar emenda que dá es
tabilidade aos funcionários 
públicos municipais, esta
duais e federais, da admi
nistração direta e indireta, 
que tenham mais de cinco 
anos de casa. 

Já no segundo turno de 
votação o clima no Con
gresso será de "desespe
ro", segundo afirmou o se
nador Passarinho. Desde 
agora ele se mostra dispos
to a trabalhar em direção 
oposta ao "doutor Sarney". 
De acordo com o senador, é 
intenção do Presidente fa
zer com que a Constituinte 
aceite emendas modificati-
vas ao texto que sair do ple
nário. 
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STM julga ação nos quartéis 
O Superior Tribunal Mi

litar começou ontem a Jul-
\\ gar o caso Fábio Passos, no 
! qual o capitão do Exército 
| lotado no Rio de Janeiro é 

/ acusado de envolvimento 
na Operação Beco Sem 
Saída, que consistia na ex
plosão de bombas em quar
téis, como forma de protes
to pelos baixos salários dos 
militares. Depois de uma 
sessão que durou cinco ho
ras e meia, três das quais 
os ministros permanece
ram fechados em sessão 
secreta, o julgamento foi 
adiado porque o almirante 
Rafael de Azevedo Branco 
pediu vista no processo. 

O ministro não tem prazo 
para devolver o processo à 
pauta de julgamentos, mas 
fontes do STM acreditam 
que a decisão final pode ser 
mais branda do que pede o 
Conselho de Justiça que in
quiriu o acusado. O Conse
lho quer a expulsão e con
seqüente perda da patente 
do capitão Passos e de seu 
amigo Bolsonaro, envolvi
do na operação, segundo 
denúncias feitas pela revis
ta Veja em outubro do ano 
passado. O julgamento do 
capitão Bolsonaro está 

Anistia, com reintegra
ção, para quem foi demiti
do a partir de 1979. Ê isso o 
que desejam os integrantes 
da Coordenação Nacional 
dos Trabalhadores nas Es
tatais e Funcionários Pú
blicos Civis, què estão em 
Brasília representando 282 
entidades espalhadas por 
todo o Brasil. Além do 
corpo-a-corpo, nas visitas a 
cada um dos gabinetes do 
Congresso Nacional, eles 
ajudaram a elaborar uma 

:( emenda fruto de fusão e as-
•l sinada pelos constituintes 
[ 

marcado para a quinta-
feira da semana que vem. 

A advogada dos milita
res, Elizabeth Martins Sou
to, pediu somente a pena de 
transgressão disciplinar 
para o capitão Passos. Nu
ma defesa convincente, se
gundo observações de ad
vogados presentes, ela de
nunciou erros na condução 
do inquérito pelo Conselho. 
Entre estes erros estaria o 
desprezo pelo laudo da 
polícia do Exército que não 
apontava o autor de um de
senho explicando a Opera
ção Beco Sem Saída. Con
trariando a norma o Conse
lho pediu novo laudo à 
Polícia Federal, que apon
tou o capitão Bolsonaro co
mo autor do esboço, embo
ra tivesse sido feito com le
tra de forma. 

A advogada acusou, du
rante a sessão, o ministro 
do Exército, Leõnidas Pi
res Gonçalves, de ter pre-
julgado condenação dos ofi
ciais, ao dar uma entrevis
ta pela televisão afirmando 
que eles seriam expulsos 
do Exército. Uma decisão a 
este respeito é de compe
tência do Superior Tribunal 
Militar. 

Hélio Duque (PMDB/PR), 
João Paulo (PT/MG) e 
C a r l o s C a r d i n a l 
(PDT/RS). 

Pelo menos 50 ex-
funcionários estão em 
Brasília, promovendo reu
niões e buscando o apoio de 
parlamentares para as 
suas idéias. Eles não que
rem só anistia, como pre
vêem alguns projetos, mas 
principalmente a reinte
gração ao serviço público, p 
o que, segundo eles, "não 
onera os cofres do Gover- // 
no". / 
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Demitido pede reintegração 


